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BOLSA FAMÍLIA

Cidade do
Estado com
i r re g u l a r i d a d e s
Em São Domingos do
Norte, Tribunal de
Contas encontrou
problemas em registros
de 1.207 das 1.699
famílias inscritas

Thaíssa Dilly

A União encontrou inconsis-
tência nos registros de 1.207
das 1.699 famílias inscritas

no Cadastro Único para Progra-
mas Sociais (CadÚnico) em São
Domingos do Norte, no Noroeste
do Estado, o que representa 71%
dos cadastrados na cidade. Tais
problemas podem indicar erros ou
fraudes nos benefícios.

A auditoria do CadÚnico foi fei-
ta pelo Tribunal de Contas da
União (TCU). O cadastro identifi-
ca e caracteriza socioeconomica-
mente as famílias de baixa renda
para a seleção de beneficiários de
programas sociais como o Minha
Casa, Minha Vida; Tarifa Social de
Energia Elétrica e Bolsa Família.

O tribunal comparou dados da
Receita Federal com registros do
CadÚnico, o que permitiu a identi-
ficação de famílias com renda per
capita superior ao limite do Pro-
grama Bolsa Família (PBF). O mu-
nicípio capixaba está entre os 20
com maiores problemas no País
nos registros da famílias beneficia-
das pelo auxílio federal.

A reportagem de A Tribuna en -
trou em contato com o gabinete da
Prefeitura de São Domingos do Nor-

te, por telefone, mas não obteve res-
posta até o fechamento da edição.

O Ministério Público Federal
(MPF) divulgou na quinta-feira o
resultado de investigação sobre
suspeitas de irregularidades no
pagamento de mais de R$ 52,3
milhões do Bolsa Família, entre
2013 e 2014, no Estado, em que
26.905 beneficiários estariam
identificados como empresários,
servidores públicos, doadores de
campanha e até pessoas que já
m o r re ra m .

Segundo o órgão, entre 2013 e
2014, o governo pagou R$ 2,5 bi-
lhões a beneficiários, em todo o
País, que teriam fraudado infor-
mações no cadastro do Bolsa Fa-
mília. O valor corresponde a 4,5%
do total pago no período.

Em nota, o Ministério do Desen-
volvimento Social disse que vai ser
criado um comitê de controle para
garantir que o Bolsa Família seja
destinado para quem realmente
necessita.
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CARTÃO do Bolsa Família: inconsistência em 71% dos cadastrados na cidade
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Quem pode receber?
Famílias extremamente pobres, com

renda mensal de até R$ 77 por mem-
bro da família. Já as consideradas po-
bres são aquelas que têm renda men-
sal entre R$ 77,01 e R$ 154 por pessoa.
As famílias pobres participam do pro-
grama, desde que tenham em sua
composição gestantes, crianças ou
adolescentes até 17 anos.

Fo n t e : Ministério do Desenvolvimento Social.
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Não se governa
com medo
A ação intensiva dos grupos de pressão, que se autointitulam “movi -

mentos sociais” —  MST, MTST, CUT, UNE —, evidencia a tentativa
de preservar, na contramão dos interesses da maioria absoluta da

população, a agenda política do governo anterior. Getúlio Vargas dizia que
“o tambor faz muito barulho, mas é oco por dentro”. Referia-se exatamen-
te à ação de grupos como esses, que se arvoram em porta-vozes da socie-
dade, mas falam apenas em nome deles próprios.

É preciso enfrentá-los. Viveram
até aqui graças às verbas governa-
mentais; aparelharam a máquina
administrativa, impuseram suas
prioridades e estão determinados a
criar um clima de ingovernabilida-
d e.

São tentáculos de um partido
predador, que levou o País à fa-
lência. O governo Temer não po-
de ceder e dispõe de amplo lastro
na sociedade — e no Congresso —
para impugná-los. Basta que não
perca de vista a agenda das ruas,
feche as torneiras das verbas pú-
blicas e reprima seus atos crimi-
nosos, submetendo-os à lei.

Não basta que técnicos qualifi-
cados diagnostiquem a situação
da economia e indiquem os remé-
dios para que o País saia da UTI. É
preciso deixar claro que esses re-
médios, sem dúvida amargos, são
para todos.

É mais que justo o pedido de
reajuste de funcionários públicos,
mas o momento requer extrema
cautela e não se mostra o ideal pa-
ra isso.

Numa conjuntura de 11 milhões
de desempregados, é preciso
atuar primeiramente para recu-
perar a economia e criar vagas de
t ra b a l h o.

O Brasil está em queda livre. Os
pacientes mais graves devem ser
tratados, pois a crise recai ainda
mais implacável sobre essas famí-
lias que ficaram sem renda.

Os brasileiros foram às ruas exi-
gir o impeachment da presidente
Dilma, apoiar a Lava a Jato, exigir
a moralidade na vida pública.

Faz menos de uma semana que
o ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, informou que o déficit
orçamentário não é o admitido
pela presidente afastada, de R$ 96
bilhões. É quase o dobro: R$ 170
b i l h õ e s.

Como encaixar aí um aumento
que fará a folha de pagamentos do
serviço público (ativos e inativos)
saltar dos já inimagináveis R$ 255
bilhões atuais para mais de R$
300 bilhões em quatro anos?

Com que discurso se explica is-
so? A autoridade de um governo —
qualquer governo — depende de

uma premissa básica: coerência.
Não há como continuar ceden-

do às pressões corporativistas. O
aparelhamento da máquina ge-
rou situações absurdas, que pre-
cisam ser saneadas.

Somente o ministro-chefe da
Secretaria de Governo, Ricardo

Berzoini, dispunha de 1.400 fun-
cionários comissionados.

Segundo o site Contas Abertas,
cargos, funções de confiança e
gratificações, em julho de 2015,
chegaram a 100.313. Representam
16% dos 618.466 servidores do
Poder Executivo — mais de 7.000
apenas na Presidência da Repú-
blica.

Se todos comparecem, não ca-
bem no Palácio. Para que se tenha
uma base de comparação, basta
dizer que a Casa Branca tem 456
funcionários comissionados — e
os servidores fora da carreira pú-

blica naquele país são 8.000.
Na França, são 4.800. Esse é

apenas um retrato superficial do
aparelhamento, que submete o
chefe do Executivo a pressões
que o levam a gestos desproposi-
tados, como o de dar audiência a
um condenado a 32 anos de pri-

são, em liberdade condicional
(um absurdo!), José Rainha, do
MST, com reivindicações de que
se julga credor.

Uma coisa é recuar diante de
um equívoco, o que é louvável;
outra é ceder a pressões de con-
teúdo indefensável, na suposição
de algum ganho político.

Engano: nessas circunstâncias,
quanto mais se cede, mais se per-
de. Não se governa com medo.

Com que discurso se explica esse aumento
dos servidores diante de um déficit

do Orçamento de R$ 170 bi?

RONALDO CAIADO, 65, senador pelo
DEM-GO, é líder do partido no
Se n a d o .
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